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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREÂMBULO 

A Prefeitura do Município de Reriutaba/CE, através do Órgão Gerenciador da 

origem desta licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação, a qual será conduzida pela Comissão de Licitação, designada pela 

Portaria nº 020123.01 de 02 de janeiro de 2023, juntada ao processo 
administrativo de que trata esta licitação, norteando-se pelas disposições contidas 

na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, da Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, e 

as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
MODALIDADE LICITATÓRIA: 

CONCORRÊNCIA     

NÚMERO DO PROCESSO: 

CP/01/281223/SIT 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: 

R$ 3.857.603,08 (três milhões oitocentos e cinquenta e sete mil seiscentos 

e três reais e oito centavos). 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

- 

DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 

Recebimento dos Envelopes de Habilitação e Propostas: 

01/02/2024 ÀS 14H30M 

REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Horário Local 

LOCAL DE ACESSO AO EDITAL E REALIZAÇÃO DO CERTAME: 

1 – Acesso: https://www.reriutaba.ce.gov.br 

2 – Acesso: https://licitacoes.tce.ce.gov.br 
3 – Acesso e Realização: Sede da Prefeitura Municipal – Rua Osvaldo 

Honório Lemos – Nº 176 – Bairro Centro – CEP: 62.260-000 – Reriutaba – 

CE 
E-MAIL DO SETOR DE LICITAÇÃO: 

licitareriutaba@gmail.com 

DIA E HORÁRIO DE EXPEDIENTE DO SETOR DE LICITAÇÕES: 

SEGUNDA À SEXTA – DE 08H00M ÀS 12H00M E DE 14H00M ÀS 17H00M 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

X 
MENOR 

PREÇO 
 

MELHOR 

TÉCNICA 
 

TÉCNICA E 

PREÇO 
 

MAIOR 

LANCE/OFERTA 
 

REGIME DE EMPREITADA: 

X GLOBAL  UNITÁRIO  TAREFA  INTEGRAL 
 

TIPO DE PARTICIPAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR ESTIMADO (ART. 48, DA LC Nº 123/06, ALTERADA PELA LC Nº 147/14): 

X AMPLA PARTICIPAÇÃO  PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
 

GLOSSÁRIO 

• Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 
pela Comissão de Licitação. 
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• Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste 

instrumento de Edital, ou em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes 

significados: 
 PMR: Prefeitura Municipal de Reriutaba/CE; 

 ME: Microempresa; 

 EPP: Empresa de Pequeno Porte; 

 DOU: Diário Oficial da União; 

 DOE: Diário Oficial do Estado; 
 TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 

 LC: Lei Complementar; 

 

CONDIÇÕES 

1. DO OBJETO 
1.1. Constitui o objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa 

para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES DO 

MUNICÍPIO DE RERIUTABA-CE. 
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a demanda desta licitação, estão programadas em 

dotação orçamentária prevista no Orçamento Geral deste Órgão, conforme a classificação 
abaixo discriminada: 

 

- Fonte de Recurso: Recurso Próprio 

- Dotação Orçamentária: 09.01 15 451 0035 1.021 

- Elemento de Despesas: 4.4.90.51.00 
 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. As licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento 

licitatório deverão estar devidamente representadas por: 
3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade 

ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no 

caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição 
de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social 

em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no 
caso de sociedades cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar 

expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura; 

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá 

apresentar instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida em 
cartório competente, com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante 

em qualquer fase da licitação, acompanhada do respectivo documento de identificação 

oficial com foto do outorgado e do registro comercial, no caso de empresa individual; 

contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social 

em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no 

caso de sociedades cooperativas; 

3.1.2.1. A procuração particular poderá ter a firma dispensada, caso esteja 
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acompanhada de documento oficial do outorgante, para que seja feita a 
verificação da autenticidade da assinatura pela Comissão de Licitação, ou ainda o 

autor esteja presente para proceder a assinatura na sessão pública. 

3.2. Os documentos de que trata o credenciamento de representantes, mencionados 

anteriormente, deverão ser apresentados dentro do envelope de “HABILITAÇÃO”, em 
originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 

autenticada em cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação com a 

apresentação imediata dos originais para conferência, no ato da abertura do respectivo 

envelope na sessão pública. 
3.2.1. Nenhum documento terá o confere com original antes do início da sessão 

pública. 

3.3. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa 

licitante. 
3.4. As licitantes interessadas em participar do certame não necessitam encaminhar 

seus representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, 

podendo, inclusive, encaminhá-los via Correios ou outro meio similar de entrega, atentando 

para a data e horário de abertura do certame, informados no preâmbulo deste Edital. A 

correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de 
Licitação no endereço indicado no preâmbulo deste Edital e conter os dois envelopes acima 

mencionados, anterior ao início da sessão pública. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar desta licitação:  

4.1.1. Qualquer empresa regularmente estabelecida no País, especializada no 

ramo pertinente ao objeto desta licitação disposto em seus atos constitutivos e que 

atendam as condições deste Edital e seus anexos. 
 

4.2. Não poderão participar desta licitação:  

4.2.1. Empresas cujo ato constitutivo não inclua atividade relacionada ao objeto 

deste Edital. 

4.2.2. Empresas sob a forma de consócio ou grupo de empresas, qualquer que 
seja a sua constituição. 

4.2.3. Empresas que se encontrem sob processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial, falência, concordata, dissolução. 

4.2.3.1. É possível a participação de empresas em recuperação judicial 
nessa licitação, desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial 

competente, evidenciando que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

4.2.4. Empresas suspensas para licitar e contratar com esta Unidade 
Administrativa e/ou declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública. 

4.2.5. Empresas cujos representantes legais ou sócios, sejam servidores 

públicos dos órgãos e entidades desta Administração Pública, inclusive Fundações 

instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público Municipal, como concorrente, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios. 

4.2.6. Empresas cujos sócios, representantes ou responsáveis técnicos 

participarem de mais de uma empresa e que esses estejam participando diretamente 

do objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 

4.2.6.1. Caso ocorra à identificação, constante do subitem anterior, 
quando verificada após a abertura dos envelopes de HABILITAÇÃO, tornará 

inabilitada as referidas empresas, pois o fato implica na quebra do sigilo das 

propostas, contrariando o disposto no art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.2.7. Empresas sob a condição do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de 

bens a eles necessários: 
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I - o autor do projeto básico, pessoa física ou jurídica; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação. 

4.2.8. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos. 

 
4.3. Condicionante de participação em razão do valor estimado: 

4.3.1. Esta licitação está destinada apenas à AMPLA PARTICIPAÇÃO entre 

quaisquer interessados, em razão de sua estimativa não estar no limite estabelecido 

pelo art. 48 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 
147/14. 

 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. O recebimento dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação será 

EXCLUSIVAMENTE, no dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital. 
5.2. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá ser entregue em invólucro opaco 

e fechado com cola e/ou de tal forma que torne indetectável seu conteúdo, em 1 (uma) 

única via, tendo no frontispício os seguintes dizeres: 

 
À 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMAMADA DE PREÇOS Nº CP/01/281223/SIT,  

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE 
ENVELOPE “A” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

CNPJ DA LICITANTE: 

TELEFONE PARA CONTATO: 

E-MAIL: 
 

5.3. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em originais ou 

publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em 

cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação no ato da abertura do 
envelope com a apresentação imediata dos originais para conferência. 

5.3.1. Nenhum documento terá o confere com original antes do início da sessão 

pública. 

5.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.6. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação 

via internet, terá sua autenticidade verificada pela Comissão de Licitação. 

5.7. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, 

este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 

documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e 

econômico-financeira. 
5.8. Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente 

serão considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor 
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juramentado, e também consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
5.9. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no ENVELOPE “A”, não 

sendo admitido posteriormente, o recebimento pela Comissão de qualquer outro 

documento, salvo na condição do disposto no §3º do Art. 48 da Lei nº 8.666/93. 

5.10. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão 
de Licitação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao TCU no 

seguinte endereço eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 
5.10.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal n° 8.429/92, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.10.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão de Licitação reputará a 

licitante inabilitada, por falta de condição de participação. 

5.10.3. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima 

mencionadas, a documentação de habilitação das licitantes então será verificada, 
conforme demais exigências previstas adiante. 

 

5.11. Exigências quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

5.11.1. Cédula de Identidade do(s) administrador(s). 
5.11.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

5.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 
5.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas a respectiva sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

5.11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/71; 

5.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

5.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 
5.12. Exigências quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

5.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

5.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários Federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados. 

5.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 
5.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
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negativa de Débitos Trabalhista, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43; 

5.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto da licitação; 
5.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.12.6.1. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
certidão/declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

5.12.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
5.12.7.1. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

certidão/declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

5.12.8. A licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte e 
as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/07, conforme o 

caso, deverá encaminhar a documentação de habilitação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, ainda que haja alguma restrição, nos termos do 

que dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/06, sob pena de inabilitação. 
5.12.8.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante com tratamento jurídico diferenciado na 

forma do que dispõe a LC nº 123/06, seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

5.13. Exigências quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

5.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante, válida na data de abertura da licitação. 

5.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
5.13.2.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial 

e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades 

anônima s regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 

imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, 

ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que 

está a sede da companhia. 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas 

do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de 

sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 

Comercial. 

d) Empresas Cooperativa: tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112º da Lei 

Federal nº 5.764/71, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 
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que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

e) Empresas constituídas à menos de um ano: deverão apresentar 

demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, devidamente 

registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e 

pelo contador ou outro profissional equivalente. 

5.13.2.2. A expressão "na forma da lei' será compreendida de no mínimo: 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis, registrados na Junta Comercial 

ou órgão competente acompanhado do termo de autenticação do registro digital. 

5.13.3. Garantia de Participação, referente a 1% do valor total orçado, 

constante da(s) planilha(s) orçamentária(s) anexo(s) deste edital, nos termos do 
"caput" e § 1º do art. 56 c/c no inciso III do art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93. 

5.13.3.1. Caberá a licitante, optar por qualquer das seguintes modalidades 

de garantia a seguir: 

a) CALÇÃO EM DINHEIRO – Antes do horário de abertura do certame, a 
licitante deverá utilizar depósito ou transferência bancária na conta 

indicada pela administração, onde na análise da habilitação será 

confirmado o crédito efetuado, ou ainda, poderá ser recolhido junto ao 

Setor Tributário através de pagamento do Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM. 

b) CAUÇÃO EM TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA – Através de Título 

original, onde o seu valor será obtido considerando a cotação vigente do 3º 

(terceiro) dia útil anterior à data da abertura do certame, acompanhado de 

laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído ao título apresentado, 
devendo este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. Não serão aceitos como garantia 
Títulos da Dívida Agrária. 

c) CAUÇÃO POR SEGURO-GARANTIA – Através de Apólice original, 

fornecida por instituição financeira estabelecida no nosso Território 

Nacional com autorização pela Superintendência de Seguros Privados-
SUSEP (TCU, Acórdão nº 498/2011, Plenário), contendo a identificação 

dessa municipalidade, a modalidade e o número do processo, e ainda, 

compreendendo a validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

d) CAUÇÃO POR FIANÇA BANCÁRIA – Através de Fiança original, 
fornecida por instituição financeira estabelecida no nosso Território 

Nacional com autorização pelo Banco Central do Brasil (Lei nº 4.595/64 e 

da Resolução CMN nº 2.325/96), (TCU, Acórdão nº 498/2011, Plenário), 

contendo a identificação dessa municipalidade, a modalidade e o número 

do processo, e ainda, compreendendo a validade mínima de 60 (sessenta) 
dias. 

5.13.3.2. A devolução da garantia às licitantes, quando em dinheiro, será 

efetuada após a homologação do processo licitatório, exceto, a licitante 

vencedora, que só terá sua garantia devolvida após o cumprimento integral do 
contrato ou sua dissolução. 

5.13.3.3. Caso a licitante retire a sua proposta após a fase de habilitação a 

garantia será revertida para o Tesouro desta municipalidade. 

 
5.14.Exigências quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.14.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), 

conforme as áreas de atuação e que comprove sua habilitação para o exercício das 

atividades. 
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5.14.2. Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL da empresa 
licitante em possuir como Responsável Técnico ou em seu quadro permanente, na 

data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, 

reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de Certidão de Acervo Técnico COM 

REGISTRO DE ATESTADO que comprove(m) a execução de obra(s)/serviço(s) de 
características técnicas similares às do objeto da presente licitação.  

5.14.2.1.Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou 

ATESTADOS de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 

Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
5.14.2.2.É de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante 

pretenda comprovar a Capacidade Técnica Operacional e/ou a Capacidade 

Técnica Profissional sejam destacados com caneta marca texto no intuito de 

facilitar a conferência de atendimento e evitar possíveis inabilitações por não 
visualização. 

5.14.3.No caso de o profissional detentor da CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA ou CAU, o acervo do 

profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro 

permanente da empresa através de um dos seguintes documentos: 
a) Cópia autenticada da “FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS” 

onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o 

Termo de Abertura do livro de registro de empregados, quando se tratar de 

empregado, comprovando que o profissional detentor do Atestado de 
Responsabilidade Técnica faz parte do quadro permanente da licitante; 

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia 

do Contrato Social. 

c) Comprovação do vínculo do profissional através do Contrato de Regime de 
Prestação de Serviço, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil 

comum. 

5.14.4.Declaração de disponibilidade dos profissionais Responsáveis Técnicos 

indicados pela licitante, para fins de formação da Equipe Técnica, incluindo o(s) 

Responsável(is) Técnico(s) detentor(es) do Atestado de Capacidade Técnica, 
declarando que participarão dos serviços objeto desta licitação, nos termos deste 

Edital. 

5.14.5.Declaração expressa do Responsável Técnico da Licitante, que tem pleno 

conhecimento dos projetos básicos/executivos, das condições e da natureza do 
trabalho, inclusive geotecnia do local e que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos, e ainda que assume total 

responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste, para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a 
Administração. 

 

5.15. Outras Exigências de Habilitação 

5.15.1. Declaração para fins de cumprimento ao estabelecido na Lei Federal nº 
9.854, de 27-10-1999, publicada no DOU de 28.10.1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 

7º, da Constituição Federal, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, modelo anexo a este edital. 
5.15.2. Declaração de Tratamento Jurídico Diferenciado nos termos do que 

dispõe a Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, 

modelo anexo a este edital. 

5.15.2.1. A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior é 
facultativa e deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente 

enquadradas, que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que 



 

Prefeitura Municipal De Reriutaba 
CNPJ: 07.598.667/0001-87 

R. Osvaldo Honório Lemos, 176 – Centro CEP: 62.260-000 - Reriutaba - CE 

não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento 
jurídico diferenciado. 

5.15.2.2. Caso as empresas enquadradas no tratamento jurídico 

diferenciado, não apresentem a declaração mencionada no subitem anterior, 

poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições 
com as empresas não enquadradas neste regime. 

5.15.3. A(s) licitante(s) qualificada(s) como microempresa, empresa de 

pequeno porte e as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 

11.488/07, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

5.15.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir 
do momento em que caso a licitante for declarada vencedora do certame. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

5.15.3.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultada a convocação 

das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra empresa qualificada nos termos do que dispõe a LC 

nº 123/06, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

5.16. Demais disposições relativas à habilitação 

5.16.1. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos de 
habilitação, o(a) Presidente da Comissão de Licitação suspenderá a sessão e divulgará 

o resultado nos mesmos meios oficiais que divulgou o aviso da licitação, que da data 

da publicação iniciará o prazo recursal. 

5.16.2. A Comissão de Licitação, em forma de diligência, poderá solicitar 

originais de documentos já autenticados ou complementares, destinadas a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo, sendo a licitante obrigada a apresentá-los 

no prazo estipulado na sessão pública ou através de solicitação formal, sob pena de, 

não o fazendo, ser inabilitada. 

5.16.3. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

5.16.4. A inabilitação da licitante importa na preclusão do direito de participar 

das fases subsequentes. 
5.16.5. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, é facultado à Comissão de 

Licitação, fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para a apresentação de documentação 

escoimada das causas que provocaram a inabilitação, nos termos do §3° do artigo 48 

da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

6.1. O recebimento dos envelopes contendo as Propostas de Preços será 

EXCLUSIVAMENTE, no dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital. 

6.2. O Envelope "Proposta de Preços" deverá ser entregue em invólucro opaco e 
fechado com cola e/ou de tal forma que torne indetectável seu conteúdo, em 1 (uma) única 

via, tendo no frontispício os seguintes dizeres: 

 

À 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMAMADA DE PREÇOS Nº CP/01/281223/SIT,  
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ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE 
ENVELOPE “B” – PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

CNPJ DA LICITANTE: 

TELEFONE PARA CONTATO: 
E-MAIL: 

 

6.3. A proposta de preços poderá ser elaborada pelo modelo sugerido, constante dos 

anexos deste Edital, produzida em meio magnético, impressa, rubricada em todas as suas 
páginas e ao final assinada pelo Representante Legal da empresa licitante, devendo 

obedecer às seguintes exigências mínimas: 

6.3.1. Redigida no timbrado da licitante em língua portuguesa, com linguagem 

clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; 
6.3.2. Indicação da Modalidade e o Número da Licitação; 

6.3.3. Identificação da Licitante, compreendendo a razão social, inscrição no 

CNPJ, endereço completo - inclusive CEP, número do telefone e e-mail; 

6.3.4. Identificação do(a) seu(a) Representante Legal, compreendendo o nome 

completo, inscrição no CPF, número celular e e-mail; 
6.3.5. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes do Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos a este Edital; 

6.3.6. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em 

moeda corrente nacional (REAL), de acordo com os preços praticados no mercado; 
 

7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

7.1. A presente licitação, seu processamento e todos os atos e termos dela 

decorrentes, reger-se-ão pela legislação disposta neste Edital e seus anexos, 
ficando à cargo da CPL, os seguintes atos:  

7.1.1.Receber os envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA;  

7.1.2.Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de 

conformidade com as exigências do edital;  

7.1.3.Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do critério 
de julgamento, constantes deste instrumento;  

7.1.4.Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, 

relatando os fatos e decisões que vierem a ser tomadas;  

7.1.5.Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus 
atos na presente licitação;  

7.1.6.Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão; 

7.1.7. Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento 

licitatório, através do quadro próprio de avisos e por publicação na imprensa oficial,  
7.2. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação 

e Propostas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens adiante. 

7.3. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e as 

propostas de preços será EXCLUSIVAMENTE, no dia, hora e local mencionados no 
preâmbulo deste Edital, com exceção dos encaminhados pelos Correios ou outra forma 

similar, nos termos do item: “REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO”, disposto neste 

Edital. 

7.4. Todos os interessados em participar da licitação deverão estar no local designado 

antes do referido horário de abertura, não sendo aceita, em hipótese alguma, a participação 
de licitante retardatária. 

7.5. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 

poderão se manifestar as licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a 

intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 
perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

7.6. Após (o) a Presidente da Comissão de Licitação declarar encerrado o prazo para 
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recebimento dos envelopes, não serão aceitos quaisquer outros envelopes ou documentos 
que não os existentes nos envelopes já entregues, nem será permitido que se faça qualquer 

adendo ou esclarecimentos sobre os documentos de forma a alterar o seu conteúdo original. 

7.7. Em seguida, a Comissão de Licitação procederá à ABERTURA DOS ENVELOPES 

CONTENDO OS DOCUMENTOS REFERENTES À HABILITAÇÃO e fará a conferência 
destes de acordo com as exigências deste Edital, os quais serão rubricados pela própria 

Comissão e serão postos à disposição dos representantes credenciados, para que os 

examinem e os rubriquem. 

7.8. A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, apreciar imediatamente 
os documentos apresentados e proclamar o rol das licitantes habilitadas, ou suspender a 

sessão pública para análise da documentação e divulgação do resultado nos autos do 

processo com publicação na imprensa oficial, ou ainda marcar nova reunião para divulgação 

do resultado da fase de habilitação, ficando cientificados os interessados. 
7.9. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de 

recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a Comissão de Licitação procederá a 

abertura das Propostas de Preços das licitantes habilitadas. 

7.10. A(s) Proposta(s) de Preços da(s) licitante(s) inabilitada(s), estará à disposição 

para retirada, caso não haja recursos ou, se houver, após sua denegação. 
7.11. A Comissão de Licitação manterá sob sua guarda até o final desta licitação os 

envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas/desclassificadas. Transcorrido 

esse prazo sem que os citados envelopes tenham sido resgatados, estes serão expurgados. 

7.12. A inabilitação da licitante importará na preclusão do direito de participar das 
fases subsequentes. 

7.13. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.14. Em seguida, a Comissão de Licitação procederá à ABERTURA DOS 
ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS e verificará a conformidade destas 

de acordo com as exigências deste Edital, bem como a compatibilidade dos preços 

apresentados com os parâmetros máximos estabelecidos, as quais serão rubricadas pela 

própria Comissão e serão postas à disposição dos representantes credenciados, para que as 

examinem e as rubriquem. 
7.15. As propostas classificadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente 

dos preços ofertados. 

7.16. A Comissão de Licitação verificará a existência de empresas enquadradas no 

regime jurídico diferenciado (ME/EPP/Cooperativa), para o cumprimento do disposto no §3º 
do art. 48 da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 147/14, 

procedendo como previsto no subitem seguinte. 

7.17. Caso a proposta classificada em primeiro lugar não seja de ME/EPP/Cooperativa, 

a Comissão de Licitação procederá de acordo com os subitens a seguir: 
7.17.1. Fica assegurado, como critério de desempate (LC nº 123/06), 

preferência de contratação para as ME/EPP/Cooperativa; 

7.17.2. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas ME/EPP/Cooperativa sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta que obtiver melhor classificação, depois de ordenadas as 

propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados; 

7.17.3. Para efeito de desempate, a Comissão procederá da seguinte forma: 

7.17.3.1. A ME/EPP/Cooperativa que obtiver melhor classificação poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será classificada em primeiro lugar e consequentemente 

declarada vencedora do certame; 

7.17.3.2. Não ocorrendo a situação na forma do subitem anterior, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no percentual dos 
10% (dez por cento), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 
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7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
ME/EPP/Cooperativa que se encontrem no intervalo estabelecido no percentual dos 

10% (dez por cento), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços; 

7.17.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 
anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

7.17.6. Ocorrendo empate ficto, a ME/EPP/Cooperativa que obtiver melhor 

classificação no percentual dos 10% (dez por cento), será convocada para apresentar 
nova proposta de preços após a solicitação do(a) Presidente da Comissão de Licitação, 

ocasião em que o Representante Legal da licitante deverá estar presente à sessão 

pública e declarar sua nova proposta no prazo de até 5 (cinco) minutos, sob pena de 

preclusão do seu direito, ou ainda, através de solicitação formal, também sob pena de 
preclusão do seu direito, não respondê-la no prazo estipulado, contado do 

recebimento da mesma. 

7.18. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados 

com estrita observância no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93. 

7.19. A(s) decisão(ões) do(s) julgamento(s) do(s) Recurso(s) Administrativo(s) 
será(ão) publicado(s) na imprensa oficial e o(s) mesmo(s) estará(ão) à disposição nos autos 

do processo e serão disponibilizados no Portal de Licitações dos Municípios no site eletrônico 

do TCE. 

7.20. Os resultados de cada fase da licitação e o(s) valor(es) da(s) proposta(s) 
vencedora(s) será(ão) publicado(s) na imprensa oficial, ou se presentes todos os 

representantes das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, comunicado diretamente 

aos interessados e lavrado em ata. Estas publicações constituirão os avisos dos resultados 

dos julgamentos das documentações e propostas. 
7.21. A Comissão de Licitação, em qualquer fase do processo e a seu critério e em 

forma de diligência, poderá solicitar documentos complementares, destinados a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, sendo a licitante obrigada a apresentá-los no 

prazo estipulado na sessão pública ou através de solicitação formal, sob pena de, não o 

fazendo, ser inabilitada. 
7.22. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual 

será assinada pela Comissão de Licitação e pelos representantes das licitantes. 

 

8. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
8.1. O julgamento dos documentos de habilitação e das propostas de preços serão 

objetivos e procedidos de acordo com as disposições contidas neste Edital. 

8.2. Para fins de que trata o julgamento dos documentos de habilitação e das 

propostas de preços serão levados em consideração os seguintes critérios: 
 

8.2.1. Avaliação dos Documentos de Habilitação – ENVELOPE “A” 

8.2.1.1. A habilitação será julgada com base nos Documentos de 

Habilitação apresentados, observadas as exigências pertinentes à Habilitação 
Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Econômica e Financeira e 

Qualificação Técnica; 

8.2.1.2. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um 

dos documentos exigidos no ENVELOPE “A”, ou apresentá-los em desacordo com 

as exigências do presente Edital e ainda, serão inabilitadas, de forma 
superveniente, as ME/EPP/Cooperativa que não normalizarem a documentação 

de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido neste Edital. 

 

8.2.2. Avaliação das Propostas de Preços – ENVELOPE “B” 
8.2.2.1. Serão desclassificadas as Propostas que apresentarem condições 

ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital; 
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8.2.2.2. Serão desclassificadas as Propostas em função da oferta de outra 
licitante na licitação; 

8.2.2.3. Serão desclassificadas as Propostas com preço unitário simbólico 

ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços praticados no 

mercado, conforme a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
8.2.2.4. Serão desclassificadas as Propostas com preço excessivo, assim 

entendido como aquele superior ao orçado, estabelecido no Projeto Básico, 

anexo a este Edital; 

8.2.2.5. Serão desclassificadas as Propostas com preços globais 
inexequíveis na forma do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93; 

8.2.2.6. Serão desclassificadas as Propostas desacompanhadas de 

qualquer planilha exigida neste Edital, bem como a falta de assinatura de quem 

de direito em cada caso; 
8.3. Se a proposta de preços não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a 

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.4. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar 

à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 

8.5. Nas propostas prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos 

e por extenso, este último. 

8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, 
eventualmente configurados nas Propostas das licitantes, serão devidamente corrigidos, não 

se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 

8.7. A empresa deverá apresentar o mesmo preço unitário para serviços iguais. Caso 

a empresa apresente preços unitários diferentes, a Comissão fará a correção, considerando 
o menor dos preços unitários apresentados para os serviços iguais, não se constituindo, de 

forma alguma, motivo para desclassificação. 

8.8. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido 

por sorteio, observada a preferência de desempate disposta na LC nº 123/06, referente ao 

tratamento jurídico diferenciado para as empresas enquadradas como ME/EPP/Cooperativa. 
8.9. Será declarada vencedora da licitação a proposta de MENOR PREÇO entre as 

licitantes classificadas. 

8.10. Quando todas as licitantes forem inabilitadas/desclassificadas, é facultado à 

Comissão de Licitação, fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para a apresentação de 
documentação escoimada das causas que provocaram a inabilitação/desclassificação, nos 

termos do §3° do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.10.1. No caso de desclassificação das propostas, mencionada no subitem 

anterior, poderá haver alteração de valores, se em benefício da administração ou em 
decorrência da própria correção das causas que outrora as desclassificaram. 

 

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO 

9.1. Critérios para pedidos de ESCLARECIMENTOS: 
9.1.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital e seus anexos, 

deverão ser enviados à Comissão de Licitação, até 02 (dois) dias úteis, anteriores à 

data designada para abertura da sessão pública. 

9.1.2. O pedido de esclarecimento deverá ser enviado, EXCLUSIVAMENTE por 

meio eletrônico, pelo e-mail do Setor de Licitação mencionado no preâmbulo deste 
Edital, observado o horário de funcionamento do setor, mencionado no mesmo 

preâmbulo, e ainda indicando o número da Licitação. 

9.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão enviadas em resposta 

ao e-mail encaminhado pelo interessado. 
9.1.4. Os pedidos de esclarecimentos enviados fora do prazo não serão 

respondidos. 
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9.1.5. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 

9.2. Critérios para pedidos de IMPUGNAÇÃO: 

9.2.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data designada para a abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

9.2.2. A petição de impugnação deverá ser protocolizada no endereço ou 

encaminhada pelo e-mail do Setor de Licitação, mencionados no preâmbulo deste 

Edital, observado o horário de funcionamento do setor, mencionado no mesmo 
preâmbulo, e ainda indicando o número da Licitação. 

9.2.3. Caberá à Comissão de Licitação, decidir sobre a impugnação no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

9.2.4. A resposta à impugnação será procedida em até 24 (vinte e quatro) horas 
e entranhada nos autos do processo licitatório, bem como, encaminhada à 

impugnante, no endereço de e-mail informado na sua petição ou em resposta ao e-

mail o qual foi encaminhada a petição, e ainda, estará disponível para consulta dos 

demais interessados. 

9.2.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas por outra forma e/ou 
fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente. 

9.2.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9.2.7. As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 
9.2.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pela Comissão de Licitação, nos autos do 

processo de licitação. 

 
9.3. Critérios para interposição de RECURSO: 

9.3.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberá recurso nos 

casos de: 

9.3.1.1. Habilitação e /ou inabilitação; 

9.3.1.2. Julgamento das propostas.  
9.3.2. A intenção de interpor recurso contra a decisão da Comissão de Licitação, 

de habilitar e/ou inabilitar, classificar e/ou desclassificar, deverá constar em Ata, se 

presente à sessão, representante do licitante. 

9.3.3. Havendo recurso referente à fase de habilitação, os envelopes contendo 
as propostas de todas as licitantes, inclusive o da Recorrente ficarão em poder da 

Comissão de Licitação até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o recurso, e 

mantida a inabilitação, o envelope “B” deverá ser retirado por representante legal, no 

prazo de 10 dias contados a partir da data do aviso de prosseguimento da licitação. 
Após este prazo, caso não seja retirado, o envelope será expurgado.  

9.3.4. Em caso de ausência do representante legal do licitante à sessão, esta 

será suspensa para que se proceda à publicação no mesmo meio oficial que divulgou 

esta licitação, de sua inabilitação ou desclassificação. 
9.3.5. O recurso deverá ser protocolizado no endereço ou encaminhado pelo e-

mail do Setor de Licitação, mencionados no preâmbulo deste Edital, observado o 

horário de funcionamento do setor, mencionado no mesmo preâmbulo, e ainda 

indicando o número da Licitação. 

9.3.6. Os recursos deverão ser dirigidos ao titular do órgão ou entidade da qual 
se origina esta licitação, e interpostos mediante petição datilografada ou digitada e 

assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais 

impugna a decisão adversa. 

9.3.7. Protocolado o recurso os demais participantes deverão ser intimados de 
imediato para apresentarem suas contra razões. 

9.3.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
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procedimentais, a autoridade competente homologará a presente licitação para 
determinar a contratação. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. A adjudicação e a homologação desta licitação em favor da licitante classificada 
em primeiro lugar, são da competência do titular da origem desta licitação. 

10.2. O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou 

revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
 

11.  DO CONTRATO 

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo viabilizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato com a empresa vencedora da licitação, segundo o critério 
estabelecido neste Edital. 

11.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-

lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico (e-mail), para que seja assinado no prazo de 03 (três) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento. 
11.2.2. Os prazos estabelecidos nos subitens anteriores para assinatura do 

contrato poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

justificado e aceito pela Administração. 
11.2.3. É facultado à Administração, quando a adjudicatária não assinar o 

Termo de Contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou 

revogar esta licitação. 
11.2.3.1. O disposto no item anterior não se aplica às licitantes 

convocadas nos termos do art. 64, §2° da Lei Federal nº 8.666/93, que não 

aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pela primeira 

adjudicatária. 
11.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data 

da sua assinatura, prorrogável nas hipóteses elencadas no art. 57 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

11.4. O prazo para a execução dos serviços contratados será de 08 (oito) meses, 
conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, a contar da data de recebimento da 

Ordem de Serviço respectiva. 

11.5. Na assinatura do contrato, bem como nas alterações que dele advir, será 

exigida a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual; 

c) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

e) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
f) Registro ou Inscrição no CREA e/ou CAU. 

 

12.  DA GARANTIA CONTRATUAL 

12.1. Os critérios acerca da prestação de garantia contratual, são os estabelecidos no 
Projeto Básico e na Minuta Contratual, anexos a este Edital. 
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13.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
13.1. As obrigações da Contratante e da Contratada, são as estabelecidas no Projeto 

Básico e na Minuta Contratual, anexos a este Edital. 

 

14.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
14.1. Os critérios acerca do recebimento e aceitação do objeto, são os estabelecidos 

no Projeto Básico e na Minuta Contratual, anexos a este Edital. 

 

15.  DO PAGAMENTO 
15.1. Os critérios acerca do pagamento, são os estabelecidos no Projeto Básico e na 

Minuta Contratual, anexos a este Edital. 

 

16.  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. Os critérios acerca da fiscalização contratual, são os estabelecidos no Projeto 

Básico e na Minuta Contratual, anexos a este Edital. 

 

17.  DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

17.1. Os critérios acerca do reajustamento do preço, são os estabelecidos no Projeto 
Básico e na Minuta Contratual, anexos a este Edital. 

 

18.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Os critérios acerca da subcontratação, são os estabelecidos no Projeto Básico e 
na Minuta Contratual, anexos a este Edital. 

 

19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Os critérios acerca das sanções administrativas, são os estabelecidos no Projeto 
Básico e na Minuta Contratual, anexos a este Edital. 

 

20.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Da sessão pública desta Licitação lavrar-se-á Ata circunstanciada. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pela Comissão de Licitação. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário local. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.6. As licitantes assumem todos os custos de participação, preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
21.  DOS ANEXOS 

21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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 ANEXO I – Projeto Básico. 
 ANEXO II – Modelo da Proposta de Preços. 

 ANEXO III – Modelo da Declaração que não Emprega Menor de Idade. 

 ANEXO IV – Modelo da Declaração de Tratamento Jurídico Diferenciado (LC nº 

123/06~147/14). 
 ANEXO V – Modelo da Declaração de Disponibilidade de Equipe Técnica. 
 ANEXO VI – Modelo da Declaração de Anuência do Responsável Técnico. 

 ANEXO VII – Minuta do Termo de Contrato. 

 ANEXO VIII – Modelo de Declaração Futura. 

 

 
Reriutaba/CE, 28 de dezembro de 2023 

 
 

 

Sâmia Leda Tavares Timbó 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

 

Thiago Martins Lopes 

Membro da Comissão de Licitação 

 

João Paulo Rodrigues Paiva 

Membro da Comissão de Licitação 
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ANEXO I 

 

PROJETO BÁSICO 

 
 

 

 

  



27,35%20/12/2023 BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

FONTE VERSÃO HORA MES DATA REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composições PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QTD PREÇO
TOTAL R$FONTE VALOR UNITÁRIO R$

COM BDISEM BDI BDI

ADMINISTRAÇÃO DE OBRA R$ 54.769,281

1.1 8,00MÊSCOMP PRÓPRIA
ADM ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA R$ 6.846,16 R$ 54.769,28Composições

Próprias R$ 5.375,86 R$ 1.470,30

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 4.274,362

2.1 6,00M2C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA R$ 233,57 R$ 1.401,42SEINFRA R$ 183,41 R$ 50,16

2.2 4,40HAC2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2) R$ 652,94 R$ 2.872,94SEINFRA R$ 512,71 R$ 140,23

MOVIMENTO DE TERRA R$ 5.734,303

3.1 44.110,00M2C3232 RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA R$ 0,13 R$ 5.734,30SEINFRA R$ 0,10 R$ 0,03

PAVIMENTAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO R$
3.715.191,544

PAVIMENTAÇÃO R$
3.250.487,304.1

4.1.1 44.110,00M2C2896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) R$ 61,55 R$
2.714.970,50SEINFRA R$ 48,33 R$ 13,22

4.1.2 14.560,00MC0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL R$ 36,78 R$ 535.516,80SEINFRA R$ 28,88 R$ 7,90

SARJETA R$ 464.704,244.2

4.2.1 509,60M3C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M R$ 68,88 R$ 35.101,25SEINFRA R$ 54,09 R$ 14,79

4.2.2 509,60M3C1604 LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO S/ ELEVAÇÃO R$ 202,59 R$ 103.239,86SEINFRA R$ 159,08 R$ 43,51

4.2.3 509,60M3C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL R$ 640,43 R$ 326.363,13SEINFRA R$ 502,89 R$ 137,54

SERVIÇOS DIVERSOS R$ 77.633,605

5.1 44.110,00M2C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA R$ 1,76 R$ 77.633,60SEINFRA R$ 1,38 R$ 0,38

VALOR BDI TOTAL: R$ 828.723,75

VALOR ORÇAMENTO: R$ 3.028.879,33

VALOR TOTAL: R$ 3.857.603,08
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27,35%20/12/2023 BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

FONTE VERSÃO HORA MES DATA REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composições PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :
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27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

RESUMO DO ORÇAMENTO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

CÓDIGO DESCRIÇÃO PREÇO TOTAL %

1 1,42%R$ 54.769,28ADMINISTRAÇÃO DE OBRA

2 0,11%R$ 4.274,36SERVIÇOS PRELIMINARES

3 0,15%R$ 5.734,30MOVIMENTO DE TERRA

4 96,31%R$ 3.715.191,54PAVIMENTAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO

5 2,01%R$ 77.633,60SERVIÇOS DIVERSOS

VALOR BDI TOTAL: R$ 828.723,75

VALOR ORÇAMENTO: R$ 3.028.879,33

VALOR TOTAL: R$ 3.857.603,08

100,00%
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27,35%20/12/2023 BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

FONTE VERSÃO HORA MES DATA REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composições PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 MÊS 7 MÊS 8 Total parcela

1 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA R$ 54.769,28
R$ 6.572,31

12,00 %

R$ 6.572,31
12,00 %

R$ 6.572,31
12,00 %

R$ 6.572,31
12,00 %

R$ 6.572,31
12,00 %

R$ 6.572,31
12,00 %

R$ 7.667,70
14,00 %

R$ 7.667,72
14,00 % 100,00 %

R$ 54.769,28

2 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 4.274,36
R$ 512,92

12,00 %

R$ 512,92
12,00 %

R$ 512,92
12,00 %

R$ 512,92
12,00 %

R$ 512,92
12,00 %

R$ 512,92
12,00 %

R$ 598,41
14,00 %

R$ 598,43
14,00 % 100,00 %

R$ 4.274,36

3 MOVIMENTO DE TERRA R$ 5.734,30
R$ 688,12

12,00 %

R$ 688,12
12,00 %

R$ 688,12
12,00 %

R$ 688,12
12,00 %

R$ 688,12
12,00 %

R$ 688,12
12,00 %

R$ 802,80
14,00 %

R$ 802,78
14,00 % 100,00 %

R$ 5.734,30

4 PAVIMENTAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO R$ 3.715.191,54
R$ 445.822,98

12,00 %

R$ 445.822,98
12,00 %

R$ 445.822,98
12,00 %

R$ 445.822,98
12,00 %

R$ 445.822,98
12,00 %

R$ 445.822,98
12,00 %

R$ 520.126,82
14,00 %

R$ 520.126,84
14,00 % 100,00 %

R$ 3.715.191,54

5 SERVIÇOS DIVERSOS R$ 77.633,60
R$ 9.316,03

12,00 %

R$ 9.316,03
12,00 %

R$ 9.316,03
12,00 %

R$ 9.316,03
12,00 %

R$ 9.316,03
12,00 %

R$ 9.316,03
12,00 %

R$ 10.868,70
14,00 %

R$ 10.868,72
14,00 % 100,00 %

R$ 77.633,60

R$ 3.857.603,08
R$ 462.912,36
R$ 462.912,36

R$ 462.912,36
R$ 925.824,72

R$ 462.912,36
R$ 1.388.737,08

R$ 462.912,36
R$ 1.851.649,44

R$ 462.912,36
R$ 2.314.561,80

R$ 462.912,36
R$ 2.777.474,16

R$ 540.064,43
R$ 3.317.538,59

R$ 540.064,49
R$ 3.857.603,08

R$
3.857.603,08
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27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

MEMÓRIAS DE CÁLCULO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

1.1. COMP PRÓPRIA ADM ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA (MÊS)

QTD

MÊS 8 8,00 8,00

8,00

2.2. C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2) (HA)

QTD

CARNAUBA/ARAPUCA 1770*6,00/10000 1,06 1,06

ESTRADA MUQUÉM 430*7,00/10000 0,30 0,30

SOLIDADE 720*6,00/10000 0,43 0,43

LAGOA GRANDE 1000*6,00/10000 0,60 0,60

RUA DO AÇUDE - CAMPO
LINDO

640*6,00/10000 0,38 0,38

RUA PRINCIPAL CABACEIRA 1430*6,00/10000 0,86 0,86

RUA DA IGREJA CABACEIRA 940*6,00/10000 0,56 0,56

PALMEIRA 350*6,00/10000 0,21 0,21

4,40

3.1. C3232 RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA (M2)

QTD

CARNAUBA/ARAPUCA 1770*6,00 10.620,00 10.620,00

ESTRADA MUQUÉM 430*7,00 3.010,00 3.010,00

SOLIDADE 720*6,00 4.320,00 4.320,00

LAGOA GRANDE 1000*6,00 6.000,00 6.000,00

RUA DO AÇUDE - CAMPO
LINDO

640*6,00 3.840,00 3.840,00

RUA PRINCIPAL CABACEIRA 1430*6,00 8.580,00 8.580,00

RUA DA IGREJA - CABACEIRA
II

940*6,00 5.640,00 5.640,00

PALMEIRA 350*6,00 2.100,00 2.100,00

44.110,00

4.1.1. C2896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2)

QTD

CARNAUBA/ARAPUCA 1770*6,00 10.620,00 10.620,00

ESTRADA MUQUÉM 430*7,00 3.010,00 3.010,00

SOLIDADE 720*6,00 4.320,00 4.320,00

LAGOA GRANDE 1000*6,00 6.000,00 6.000,00

RUA DO AÇUDE - CAMPO
LINDO

640*6,00 3.840,00 3.840,00

RUA PRINCIPAL CABACEIRA 1430*6,00 8.580,00 8.580,00

RUA DA IGREJA CABACEIRA 940*6,00 5.640,00 5.640,00

PALMEIRA 350*6,00 2.100,00 2.100,00

44.110,00

4.1.2. C0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL (M)
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27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

MEMÓRIAS DE CÁLCULO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

QTD

CARNAUBA/ARAPUCA 1770*2 3.540,00 3.540,00

ESTRADA MUQUÉM 430*2 860,00 860,00

SOLIDADE 720*2 1.440,00 1.440,00

LAGOA GRANDE 1000*2 2.000,00 2.000,00

RUA DO AÇUDE - CAMPO
LINDO

640*2 1.280,00 1.280,00

RUA PRINCIPAL CABACEIRA 1430*2 2.860,00 2.860,00

RUA DA OGREJA CABACEIRA 940*2 1.880,00 1.880,00

PALMEIRA 350*2 700,00 700,00

14.560,00

4.2.1. C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

QTD

CARNAUBA/ARAPUCA 1770*0,35*0,10*2 123,90 123,90

ESTRADA MUQUÉM 430*0,35*0,10*2 30,10 30,10

SOLIDADE 720*0,35*0,10*2 50,40 50,40

LAGOA GRANDE 1000*0,35*0,10*2 70,00 70,00

 RUA DO AÇUDE CAMPO
LINDO

640*0,35*0,10*2 44,80 44,80

RUA PRINCIPAL CABACEIRA 1430*0,35*0,10*2 100,10 100,10

RUA DA IGREJA CABACEIRA 940*0,35*0,10*2 65,80 65,80

PALMEIRA 350*0,35*0,10*2 24,50 24,50

509,60

4.2.2. C1604 LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO S/ ELEVAÇÃO (M3)

QTD

CARNAUBA/ARAPUCA 1770*0,35*0,10*2 123,90 123,90

ESTRADA MUQUÉM 430*0,35*0,10*2 30,10 30,10

SOLIDADE 720*0,35*0,10*2 50,40 50,40

LAGOA GRANDE 1000*0,35*0,10*2 70,00 70,00

RUA DO AÇUDE - CAMPO
LINDO

640*0,35*0,10*2 44,80 44,80

RUA PRINCIPAL CABACEIRA 1430*0,35*0,10*2 100,10 100,10

RUA DA IGREJA CABACEIRA 940*0,35*0,10*2 65,80 65,80

PALMEIRA 350*0,35*0,10*2 24,50 24,50

509,60

4.2.3. C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

QTD

CARNAUBA/ARAPUCA 1770*0,35*0,10*2 123,90 123,90

ESTRADA MUQUÉM 430*0,35*0,10*2 30,10 30,10

SOLIDADE 720*0,35*0,10*2 50,40 50,40

LAGOA GRANDE 1000*0,35*0,10*2 70,00 70,00

RUA DO AÇUDE - CAMPO
LINDO

640*0,35*0,10*2 44,80 44,80

RUA PRINCIPAL CABACEIRA 1430*0,35*0,10*2 100,10 100,10

RUA DA IGREJA CABACEIRA 940*0,35*0,10*2 65,80 65,80

PALMEIRA 350*0,35*0,10*2 24,50 24,50

509,60

5.1. C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2)
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27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

MEMÓRIAS DE CÁLCULO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

QTD

CARNAUBA/ARAPUCA 1770*6,00 10.620,00 10.620,00

ESTRADA MUQUÉM 430*7,00 3.010,00 3.010,00

SOLIDADE 720*6,00 4.320,00 4.320,00

LAGOA GRANDE 1000*6,00 6.000,00 6.000,00

RUA DO AÇUDE - CAMPO
LINDO

640*6,00 3.840,00 3.840,00

RUA PRINCIPAL CABACEIRA 1430*6,00 8.580,00 8.580,00

RUA DA IGREJA CABACEIRA 940*6,00 5.640,00 5.640,00

PALMEIRA 350*6,00 2.100,00 2.100,00

44.110,00
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PROJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES 

DO MUNICÍPIO DE RERIUTABA 

LOCAL: CARNAUBA/ARAPUCA, ESTRADA MUQUÉM, SOLIDADE, LAGOA 

GRANDE, RUA DO AÇUDE – CAMPO LINDO, RUA PRINCIPAL CABACEIRA, 

RUA DA IGREJA CABACEIRA e PALMEIRA, NO MUNICÍPIO DE RERIUTABA 

 

 

 

 

 

 

 

 

RERIUTABA, 20 de dezembro de 2023 
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

OBJETIVO: 

Este memorial refere-se às obras de PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 

TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE RERIUTABA, 

contemplando as ruas (Localidades) CARNAUBA/ARAPUCA, ESTRADA MUQUÉM, 
SOLIDADE, LAGOA GRANDE, RUA DO AÇUDE – CAMPO LINDO, RUA 
PRINCIPAL CABACEIRA, RUA DA IGREJA CABACEIRA e PALMEIRA no 
município de RERIUTABA - Ceará. O objetivo deste memorial descritivo é 
especificar os serviços a serem executadas, as técnicas empregadas, determinar 
suas dimensões e localização. 

 DISPOSIÇÕES  GERAIS:  

A execução da pavimentação proporcionará a melhoria da 
qualidade de vida dos moradores, facilitando o tráfego de veículos e 
pedestres nos dias chuvosos e reduzindo os casos de doenças 
respiratórias devido a poeira.  

Fazem parte integrante deste, independente de transição, todas 
as normas, especificações e métodos da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) que tenham relação com os serviços objeto do contrato.  

Os serviços contratos serão executados, rigorosamente, de 
acordo com o projeto e demais elementos referidos nele.  

Todos os materiais bem como a mão de obra necessária será 
fornecida pelo CONTRATADA, sendo impugnados pela FISCALIZAÇÃO 
todos os trabalhos que não satisfaçam as condições contratuais.  

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os 
trabalhos impugnados, ficando, por conta exclusiva, as despesas 
decorrentes dessas providências. 

 

PROJETO:  

Todos os projetos necessários à execução dos serviços serão 

fornecidos pela CONTRATANTE e quaisquer dúvidas posteriores deverão ser 

esclarecidas com a FISCALIZAÇÃO.  

A execução das obras, deverá obedecer integralmente e 

rigorosamente aos projetos, especificações e detalhes que serão fornecidos ao 
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CONSTRUTOR com todas as características necessárias à perfeita execução 

dos serviços. 

FISCALIZAÇÃO:  

Todas as etapas dos serviços só serão liberadas após vistoria da 

FISCALIZAÇÃO. Todas as fases deverão ter a aprovação da FISCALIZAÇÃO, 

que determinará se o serviço atende as normas. Caso não seja aceito a 

CONTRATADA deverá corrigir os pontos indicados pelo fiscal, com todo o ônus 

sendo arcado pela a CONTRATADA. Caso seja aceito, será realizada a medição 

dos serviços executados e posterior pagamento da CONTRATADA.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO E SEGURANÇA NA OBRA:  

  Caberá ao CONSTRUTOR o cumprimento das disposições no 

tocante ao emprego de equipamentos de segurança dos operários e sistemas 

de proteção das máquinas instaladas no canteiro de obras.  

Deverão ser utilizados capacetes, cintos de segurança, luva, máscara 

e etc., quando necessários, como elementos de proteção dos operários. As 

máquinas deverão conter dispositivos de proteção tais como: chaves 

apropriadas, disjuntores e fusiveis.  

ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  E ADMINISTRATIVA:  

A CONTRATADA se obrigará a saber as responsabilidades legais 

vigentes, prestar toda assistência técnica e administrativa necessária a fim de 

imprimir andamento conveniente às obras e serviços.  

A responsabilidade técnica da obra será de profissional pertencente 

ao quadro de pessoal e devidamente habilitado e registrado no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. 

A CONTRATADA deverá ficar responsável pela segurança e vigilância 

da obra, utilizando-se de profissionais habilitados para esse tipo de serviço.  

  

MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS:  

Todo material a ser utilizado na obra será de primeira qualidade.  

A mão-de-obra deverá ser idônea, de modo a reunir uma equipe 

homogênea que assegurem o bom andamento dos serviços.  

A CONTRATADA manterá na obra engenheiros, mestres, operários e 

funcionários em número e especialização compatíveis com a natureza dos 

serviços.   

Deverão ter no canteiro todos os equipamentos mecânicos e 
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ferramentas necessárias ao desempenho dos serviços.  

1. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA: 

1.1 - Engenheiro civil de obra  

A construtora fica obrigada a dar andamento conveniente às obras, 
mantendo no local dos serviços e a frente dos mesmos, de forma efetiva e 
eficiente, um engenheiro residente devidamente credenciado.  

1.2 - Encarregado geral  

Para um bom andamento dos serviços a  construtora deve manter no 
local dos serviços e a frente dos trabalhos, de forma efetiva e eficiente, 
um encarregado geral  devidamente credenciado.  

2. SERVIÇOS PRELIMINARES:  

2.1- Placa De Obra  

A empresa contratada para executar a obra, deverá colocar uma PLACA 
PADRÃO DE OBRA em local visível e de fácil acesso. O modelo será 
fornecido pela Prefeitura Municipal ou pelo órgão financiador, as 
dimensões deverão ser de (4,00 x 3,00) m, será confeccionada em chapa 
de aço galvanizado sobre moldura de madeira . A pintura será em esmalte 
sintético.  

2.2- Servicos Topográficos 

Toda a locação da obra deve ser realizada através de 
levantamento topográfico, bem como o acompanhamento da obra, que 
deverá ser executado por profissional habilitado, utilizando -se de 
instrumentos apropriados para a tarefa.  

A ocorrência de erro  na locação da obra projetada implicará para a 
CONTRATADA. 

3. MOVIMENTO DE TERRA  

3.1- Reconformação/Patrolagem da plataforma  

A regularização do subleito é o serviço executado no terreno destinado a 
conformar o leito estradal, transversal e longitudinalmente, de modo a 
torná- lo compatível com as exigências geométricas do projeto. Este 
serviço consta essencialmente de regularização do terreno de modo a 
garantir uma densificação adequada e homogênea do subleito . 
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Todo equipamento deve ser cuidadosamente examinado pela fiscalização, 
devendo dela receber a aprovação, sem o que não será dada a ordem de 
serviço. 

3.2- Escavação Manual Campo Aberto em Terra até 2m  

A escavação deverá ser de forma manual utilizando equipamentos 

necessários para o serviço, adotando-se todas as providências e cuidados 

necessários à segurança dos operários, garantia das propriedades vizinhas e 

integridade dos logradouros. Serão convenientemente isoladas.  

4. PAVIMENTAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO  

4.1- Pavimentação 

As pedras a serem utilizadas para a pavimentação deverão ser 

extraídas de rochas eruptivas, resistentes, duráveis, limpas e isentas de 

fendas.O material deverá ser de 1ª categoria. Sua execução obedecerá 

rigorosamente aos elementos técnicos fornecidos pela Fiscalização e constantes 

das notas de serviço apresentadas no projeto executivo. 

A carga do material proveniente da escavação será feita de forma 
mecanizada através de carregadeiras com profissional habilitado, para 
enchimento de caminhão basculante. 

O transporte do material para o local da obra deverá ser através de 
caminhão basculante e a distância das jazidas a obra não deverá ser superior a 5 
km. 

O espalhamento do material para aterro será feito mecanizado, poderá ser 
utilizado trator de esteira com lâmina e escarificador.  

A camada que receberá e distribuirá os esforços oriundos do tráfego e 
sobre a qual será assentado o revestimento de pedras irregulares compreende a 
execução de um colchão de terra arenosa pura, espalhada manualmente, 
devendo atingir espessura mínima de 15 cm, coincidente com a superfície de 
projeto do calçamento.  

A camada de terra arenosa (colchão) deverá obedecer e respeitar sempre 
os marcos topográficos, as indicações de cotas e caimentos da seção transversal.  

A superfície rasada de terra deve ficar lisa e completa. Caso seja 
danificada antes do assentamento deverá ser reconstituída e rastelada. 

Sobre o colchão de argila será feito o piqueteamento dos panos, com 
espaçamento de 1,00m no sentido transversal e 4,00m a 5,00m no sentido 
longitudinal, de modo a conformar o perfil projetado. Dessa forma, as linhas 
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mestras formam um reticulado, o que facilita o assentamento e evita desvios em 
relação aos elementos do projeto. Nesta marcação verifica-se a declividade 
transversal e longitudinal. 

Após, segue-se o assentamento das pedras, executado por cravação com 
as faces de rolamento planas cuidadosamente escolhidas.  

No processo de cravação, realizada com martelo, as pedras deverão ficar 
entrelaçadas e unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas e que o 
travamento seja garantido. Não serão admitidas pedras soltas, sem contato direto 
com as adjacentes, nem travamento feito com lascas, que terão a função apenas 
de preencher os vazios entre as pedras já travadas. 

Os meios fios deverão ser executados (conforme projeto) em ambos os 
lados da pavimentação, assim como no início e final do trecho a fim de melhorar o 
travamento e aumentar a durabilidade dos serviços.  

A sua colocação deverá manter a regularidade de prumo, a concordância 
com as marcações de alinhamento e nível previamente estabelecidas no projeto.  

As valas para o assentamento dos meios fios deverão ser abertas ao longo 
do subleito preparado, obedecendo rigorosamente o alinhamento, perfil e 
dimensões do projeto. O fundo das valas deverá ser regularizado e apiloado. 

O material resultante da escavação deverá ser depositado na lateral, fora 
da plataforma.  

Os meios fios laterais de contenção deverão ser assentados no fundo das 
valas, de forma que não apresentem falhas nem depressões para a face superior 
e que assumam alinhamento e nível do projeto, 15cm acima do calçamento, no 
máximo. 

Os meios fios de concreto moldado no local, as faces aparentes (piso e 
espelho) deverão apresentar uma textura lisa e homogênea resultante do contato 
direto com as formas metálicas. 

4.2- Sarjeta 

 Ao longo de todo meio fio será executado uma sarjeta de concreto não 
estrutural, com 35 cm de largura e 10 cm de profundidade. 

 Antes de sua execução o pavimento deverá ser varrido e abundantemente 
molhado. 

 O concreto não estrutural deverá ter fck mínimo de 13,5 Mpa. A mistura é 
feita a seco, juntando-se depois água em quantidade suficiente (a relação ou o 
fator água cimento é de capital importância na resistência dos concretos). 
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  Não se deve empregar qualquer camada antes de ser varrida e extraída a 
borra depositada sobre a camada anterior. Cada camada é sempre assentada em 
condições de fazer liga com a anterior e, se esta estiver solidificada, deve ser 
primeiramente picada, varrida e umedecida antes de receber a nova camada de 
concreto. 

5.0 SERVIÇOS DIVERSOS 

5.1- Limpeza de Piso em Área Urbanizada 

Os serviços serão concluídos com a limpeza das áreas utilizadas na 
execução da obra. Limpeza será realizada antes da liberação do tráfego.  

Será removido todo o entulho, bem como todas as máquinas e 
equipamentos, deixando ao seu final toda a área trafegável. 

Durante a execução da obra e, especialmente após a conclusão dos 
serviços, deverão ser retirados entulhos e restos de materiais para vistoria da 
fiscalização.  

A prefeitura não liberará o total do trecho se houver vestígio de obra. 

RERIUTABA-CE, 20 de dezembro de  2023. 

                                



27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

1.1. COMP PRÓPRIA ADM ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA (MÊS)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I8590 ENCARREGADO GERAL/MESTRE DE OBRAS MÊS R$ 6.171,03 R$ 2.776,960,45000000SEINFRA

I8584 ENGENHEIRO JUNIOR MÊS R$ 17.326,01 R$ 2.598,900,15000000SEINFRA

R$ 5.375,86TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 5.375,86

2.1. C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0537 CHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP. 0.3MM M2 R$ 39,03 R$ 39,811,02000000SEINFRA

I1100 ESMALTE SINTETICO L R$ 31,88 R$ 31,881,00000000SEINFRA

I1691 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" M R$ 16,09 R$ 72,404,50000000SEINFRA

I1725 PREGO 15X15 (1.1/4" x 13) (APROXIMADAMENTE 672UN/KG) KG R$ 15,99 R$ 2,400,15000000SEINFRA

R$ 146,50TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,46 R$ 36,922,00000000SEINFRA

R$ 36,92TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 183,41

2.2. C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2) (HA)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0700 CAMINHONETE SAVEIRO (CHP) H R$ 79,48 R$ 158,972,00000000SEINFRA

I0758 NÍVEL (CHP) H R$ 1,18 R$ 4,704,00000000SEINFRA

I0775 TEODOLITO (CHP) H R$ 2,32 R$ 9,284,00000000SEINFRA

R$ 172,95TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0037 AJUDANTE H R$ 19,10 R$ 76,404,00000000SEINFRA

I2382 NIVELADOR H R$ 26,44 R$ 105,764,00000000SEINFRA

I2445 TOPOGRAFO H R$ 31,52 R$ 157,605,00000000SEINFRA

R$ 339,76TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 512,71

3.1. C3232 RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0642 MOTO NIVELADORA (CHI) H R$ 121,96 R$ 0,000,00000000SEINFRA

I0756 MOTO NIVELADORA (CHP) H R$ 307,80 R$ 0,090,00027778SEINFRA

R$ 0,09TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,46 R$ 0,010,00055556SEINFRA

Prefeitura Municipal De Reriutaba
CNPJ: 07.598.667/0001-87

R. Osvaldo Honório Lemos, 176 – Centro CEP: 62.260-000 - Reriutaba – CE



27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

R$ 0,01TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 0,10

4.1.1. C2896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0724 COMPACTADOR DE PLACA VIBRATÓRIA HP 4 (CHP) H R$ 27,69 R$ 1,380,05000000SEINFRA

I0726 COMPACTADOR LISO TANDEM AUTOPROPELIDO (CHP) H R$ 113,02 R$ 1,130,01000000SEINFRA

R$ 2,51TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0111 AREIA VERMELHA M3 R$ 70,00 R$ 10,500,15000000SEINFRA

I1600 PEDRA DE MÃO (RACHÃO) M3 R$ 113,25 R$ 16,990,15000000SEINFRA

R$ 27,49TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0445 CALCETEIRO H R$ 24,16 R$ 7,250,30000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,46 R$ 11,080,60000000SEINFRA

R$ 18,33TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 48,33

4.1.2. C0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL (M)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I2544 FORMA METÁLICA P/BANQUETAS (ALUGUEL) M R$ 4,39 R$ 4,391,00000000SEINFRA

R$ 4,39TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2391 PEDREIRO H R$ 24,16 R$ 3,620,15000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,46 R$ 4,620,25000000SEINFRA

R$ 8,24TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

C0588 CAIAÇÃO EM DUAS DEMÃOS COM SUPERCAL M2 R$ 5,27 R$ 1,320,25000000SEINFRA

C3268 CONCRETO P/VIBR., FCK=10MPa COM AGREGADO PRODUZIDO
(S/TRANSP.)

M3 R$ 412,47 R$ 14,020,03400000SEINFRA

C3211 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA M3 R$ 4,81 R$ 0,180,03700000SEINFRA

C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m M3 R$ 48,92 R$ 0,730,01500000SEINFRA

R$ 16,25TOTAL Serviço:

VALOR: R$ 28,88

4.2.1. C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,46 R$ 54,092,93000000SEINFRA

R$ 54,09TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 54,09

Prefeitura Municipal De Reriutaba
CNPJ: 07.598.667/0001-87

R. Osvaldo Honório Lemos, 176 – Centro CEP: 62.260-000 - Reriutaba – CE



27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

4.2.2. C1604 LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO S/ ELEVAÇÃO (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2391 PEDREIRO H R$ 24,16 R$ 48,322,00000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,46 R$ 110,766,00000000SEINFRA

R$ 159,08TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 159,08

4.2.3. C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0109 AREIA MEDIA M3 R$ 83,58 R$ 65,030,77800000SEINFRA

I0280 BRITA M3 R$ 100,50 R$ 97,060,96580000SEINFRA

I0805 CIMENTO PORTLAND KG R$ 0,71 R$ 156,20220,00000000SEINFRA

R$ 318,29TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,46 R$ 184,6010,00000000SEINFRA

R$ 184,60TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 502,89

5.1. C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,46 R$ 1,380,07500000SEINFRA

R$ 1,38TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 1,38

Prefeitura Municipal De Reriutaba
CNPJ: 07.598.667/0001-87

R. Osvaldo Honório Lemos, 176 – Centro CEP: 62.260-000 - Reriutaba – CE



27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

COMP PRÓPRIA ADM ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA (MÊS)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I8590 ENCARREGADO GERAL/MESTRE DE OBRAS MÊS R$ 6.171,03 R$ 2.776,960,45000000SEINFRA

I8584 ENGENHEIRO JUNIOR MÊS R$ 17.326,01 R$ 2.598,900,15000000SEINFRA

R$ 5.375,86TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 5.375,86

Prefeitura Municipal De Reriutaba
CNPJ: 07.598.667/0001-87

R. Osvaldo Honório Lemos, 176 – Centro CEP: 62.260-000 - Reriutaba – CE



27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

COMPOSIÇÃO DO BDI

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

%COD DESCRIÇÃO

Benefício
S + G Garantia/seguros 0,80%

L Lucro 7,06%

TOTAL 7,86%

Despesas Indiretas
AC Administração central 3,00%
DF Despesas financeiras 0,59%
R Riscos 1,27%

TOTAL 4,86%

I Impostos
COFINS 3,00%
ISS 3,00%
PIS 0,65%
CPRB 4,50%

TOTAL 11,15%

BDI = 27,35%

Prefeitura Municipal De Reriutaba
CNPJ: 07.598.667/0001-87

R. Osvaldo Honório Lemos, 176 – Centro CEP: 62.260-000 - Reriutaba – CE



27,35%20/12/2023DATA : BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

HORISTA %COD DESCRIÇÃO MENSALISTA %

GRUPO AA
A1 INSS 0,00% 0,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2,50% 2,50%
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00%

16,80%TOTAL 16,80%

GRUPO BB
B1 Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00%
B2 Feriados 3,71% 0,00%
B3 Auxíl io - Enfermidade 0,87% 0,66%
B4 13º Salário 11,03% 8,33%
B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05%
B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 1,59% 0,00%
B8 Auxíl io Acidente de Trabalho 0,11% 0,08%
B9 Férias Gozadas 12,35% 9,33%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%
48,36%TOTAL 19,04%

GRUPO CC
C1 Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10%
C3 Férias Indenizadas 1,72% 1,30%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17%
C5 Indenização Adicional 0,46% 0,35%

10,70%TOTAL 8,09%

GRUPO DD
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12% 3,20%
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
0,46% 0,35%

8,58%TOTAL 3,55%

A + B + C + D = 84,44% 47,48%

Prefeitura Municipal De Reriutaba
CNPJ: 07.598.667/0001-87
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27,35%20/12/2023 BDI :OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES

LOCAL: MUNICÍPIO DE RERIUTABA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA

ORÇAMENTO - CURVA ABC DE SERVIÇOS

FONTE VERSÃO HORA MES DATA REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composições PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL % ACUMUL. %FONTE CLTIPO

M2C2896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 70,38% 70,38% BSEINFRA Serviço R$ 61,55 R$ 2.714.970,5044.110,00

MC0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL 13,88% 84,26% CSEINFRA Serviço R$ 36,78 R$ 535.516,8014.560,00

M3C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL 8,46% 92,72% CSEINFRA Serviço R$ 640,43 R$ 326.363,13509,60

M3C1604 LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO S/ ELEVAÇÃO 2,68% 95,40% CSEINFRA Serviço R$ 202,59 R$ 103.239,86509,60

M2C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA 2,01% 97,41% CSEINFRA Serviço R$ 1,76 R$ 77.633,6044.110,00

MÊSCOMP
PRÓPRIA

ADM

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA 1,42% 98,83% CComposiçõe Geral R$ 6.846,16 R$ 54.769,288,00

M3C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M 0,91% 99,74% CSEINFRA Serviço R$ 68,88 R$ 35.101,25509,60

M2C3232 RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA 0,15% 99,89% CSEINFRA Serviço R$ 0,13 R$ 5.734,3044.110,00

HAC2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2) 0,07% 99,96% CSEINFRA Serviço R$ 652,94 R$ 2.872,944,40

M2C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA 0,04% 100,00% CSEINFRA Serviço R$ 233,57 R$ 1.401,426,00

R$ 3.857.603,08

R$ 0,00Outros

Valor total do Orçamento R$ 3.857.603,08

Subtotal até 100,00%%

Prefeitura Municipal De Reriutaba
CNPJ: 07.598.667/0001-87

R. Osvaldo Honório Lemos, 176 – Centro CEP: 62.260-000 - Reriutaba – CE
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

CREA-CE ART OBRA / SERVIÇO
Nº CE20231181463

INICIAL

1. Responsável Técnico

ALEX RODRIGUES DE OLIVEIRA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 0611606500

Registro: 50361D CE

Empresa contratada: ALEX R DE OLIVEIRA - ME Registro : 0010361979-CE

2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICIPIO DE RERIUTABA CPF/CNPJ: 07.598.667/0001-87

RUA R DR OSVALDO HONORIO LEMOS Nº: 176

Complemento: Bairro: Centro

Cidade: Reriutaba UF: CE CEP: 62260000

Contrato: Não especificado Celebrado em:

Valor: R$ 5.500,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE

3. Dados da Obra/Serviço

RUA DIVERSAS LOCALIDADES E SEDE DO MUNICÍPIO DE RERIUTABA Nº: S/N

Complemento: Bairro: DIVERSOS

Cidade: Reriutaba UF: CE CEP: 62260000

Data de Início: 10/03/2023 Previsão de término: 31/12/2024 Coordenadas Geográficas: -4.142450, -40.582167

Código: Não EspecificadoFinalidade: Infraestrutura 

Proprietário: MUNICIPIO DE RERIUTABA CPF/CNPJ: 07.598.667/0001-87

4. Atividade Técnica

18 - Fiscalização Quantidade Unidade

60 - Fiscalização de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO
> #4.2.1.4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS

1,00 un

60 - Fiscalização de obra > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.7 - MEIO-FIO

1,00 un

60 - Fiscalização de obra > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.8 - SARJETA

1,00 un

14 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.4 -
EM PEDRA PARA VIAS URBANAS

1,00 un

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.7 - MEIO-FIO

1,00 un

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.8 - SARJETA

1,00 un

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS

1,00 un

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.7 - MEIO-FIO

1,00 un

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.8 - SARJETA

1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

ART REFERENTE AO PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM
DIVERSAS LOCALIDADES E SEDE DO MUNICÍPIO DE RERIUTABA/CE.

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: AxzZb
Impresso em: 11/12/2023 às 10:11:40 por: , ip: 45.165.28.62

www.creace.org.br faleconosco@creace.org.br

Tel:  (85) 3453-5800 Fax:  (85) 3453-5804
CREA-CE
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia do Ceará
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

CREA-CE ART OBRA / SERVIÇO
Nº CE20231181463

INICIAL

7. Entidade de Classe

SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO CEARÁ (SENGE-CE)

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

ALEX RODRIGUES DE OLIVEIRA - CPF: 844.161.573-04

MUNICIPIO DE RERIUTABA  - CNPJ: 07.598.667/0001-87

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

* O comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação de quitação

10. Valor

Valor da ART: R$ 96,62 Registrada em: 29/03/2023 Valor pago: R$ 96,62 Nosso Número: 8216071564

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: AxzZb
Impresso em: 11/12/2023 às 10:11:40 por: , ip: 45.165.28.62

www.creace.org.br faleconosco@creace.org.br

Tel:  (85) 3453-5800 Fax:  (85) 3453-5804
CREA-CE
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia do Ceará



 

Prefeitura Municipal De Reriutaba 
CNPJ: 07.598.667/0001-87 

R. Osvaldo Honório Lemos, 176 – Centro CEP: 62.260-000 - Reriutaba - CE 

ANEXO II 
MODELO SUGESTIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA/CE. 
Att. Comissão de Licitação 

 

 

Processo: CONCORRÊNCIA Nº CP/01/281223/SIT  
 

 

Prezado (a) Presidente da Comissão, 

 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa Proposta Escrita, relativa ao 
objeto do CONCORRÊNCIA nº CP/01/281223/SIT, bem como as informações, 

especificações e as condições abaixo discriminadas: 

 

1. Identificação da Licitante: 
• Razão Social: 

• Inscrição CNPJ: 

• Inscrição Estadual ou Municipal: 

• Endereço Completo: 
• Nº Telefone, e-mail: 

• Banco, Nº Agência, Nº Conta Corrente: 

 

2. Identificação do Representante Legal: 

• Nome Completo: 
• Inscrição CPF: 

• Nº Celular, e-mail: 

 

3. Objeto: 
• Constitui o objeto da presente Proposta: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PEDRA TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE RERIUTABA-

CE. 

4. Formação do Preço: 

LOTE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

VALOR  

PROPOSTO 

(R$) 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 
TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE 

RERIUTABA-CE 

 

PREÇO GLOBAL POR 
EXTENSO: 

 

 

 

5. Validade da Proposta: 

• A presente Proposta de Preços é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data 
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da sua apresentação. 
 

6. Condições Gerais da Proposta: 

• Nos preços estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do serviço. 

 

• O objeto cotado atende todas as exigências do Edital e seus anexos, relativas à 

especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com 
todas as condições estabelecidas. 

 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 
 

 

 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 
(Cargo ou Função) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA/CE. 

Att. Comissão de Licitação 

 
 

Processo: CONCORRÊNCIA Nº CP/01/281223/SIT  

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
 

 

Prezado(a) Presidente da Comissão, 

 
A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF 

nº _________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 

criminais e sob as penas da lei, para fins da CONCORRÊNCIA nº CP/01/281223/SIT e o 
disposto no Inciso V, do Art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (__). 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 

 
(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função)
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO 
(Lei Complementar nº 123/06 ~ 147/14) 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA/CE. 

Att. Comissão de Licitação 

 
Processo: CONCORRÊNCIA Nº CP/01/281223/SIT  

 

DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO 

 

Prezado(a) Presidente da Comissão, 
 

A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF 

nº _________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 
criminais e sob as penas da lei, para fins da CONCORRÊNCIA nº CP/01/281223/SIT, que 

está qualificada, na forma do que dispõe o art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, para o 

tratamento jurídico diferenciado, como: 

 
Marcar com “X” o tipo de enquadramento 

 

 MICROEMPRESA (ME); 

 

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP); 

 

 SOCIEDADE COOPERATIVA – Art. 34 da Lei Federal nº 11.488/07. 

 

DECLARA ainda, que nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 
 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA 
 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA/CE. 

Att. Comissão de Licitação 
 

Processo: CONCORRÊNCIA Nº CP/01/281223/SIT  

 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA 
 

 

Prezado(a) Presidente da Comissão, 

 
A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF 

nº _________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 

criminais e sob as penas da lei, para fins da CONCORRÊNCIA nº CP/01/281223/SIT, que 
disponibilizará os profissionais abaixo indicados, para compor nossa Equipe Técnica, que 

participará e se responsabilizará pela execução dos serviços, conforme os termos da Lei e 

do Edital em referência. 

 

EQUIPE TÉCNICA: 

Nº Nome do Profissional 
Função 
Técnica 

Número do 
Registro 

Profissional 

Detentor do 

Atestado (X) 

1     

2     

...     

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 
 

 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 
(Cargo ou Função) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANUÊNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA/CE. 

Att. Comissão de Licitação 

 
Processo: CONCORRÊNCIA Nº CP/01/281223/SIT  

 

 

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 

Prezado(a) Pregoeiro(a), 

 

 
Eu, ___________________________, inscrito CREA ou CAU nº _____________, por 

representação da Empresa _________________, inscrita no CNPJ nº _________________, 

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da 

lei, para fins da CONCORRÊNCIA nº CP/01/281223/SIT, que autorizo a inclusão do meu 
nome na equipe técnica da empresa mencionada anteriormente, para participar da 

execução do objeto da licitação em referência 

 

 
__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 

 

 

(assinatura do Responsável Técnico) 
(Nome do Signatário) 

(Nº Registro) 
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ANEXO VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº __-__/____, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE RERIUTABA/CE, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE, COM (RAZÃO 

SOCIAL DA CONTRATADA), PARA O FIM QUE A 

SEGUIR SE DECLARA. 
 

 

A Prefeitura do Município de Reriutaba/CE, com sede no endereço: Rua Osvaldo Honório 

Lemos, Nº 176, Bairro Centro, CEP:62.260-000, Reriutaba–CE, inscrita no CNPJ/MF n.º 
07.598.667/0001-87, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte, 

representada, nesse caso, por (cargo ou função da autoridade competente), tendo como 

Autoridade Competente o(a) Sr.(a) (nome da autoridade competente), portador(a) do CPF 

nº 000.000.000-00, doravante denominada CONTRATANTE, com (Razão Social da 
Contratada), situada no endereço: (descrever endereço completo), inscrita no 

CNPJ/MF n.º XXXXXXXXXX, doravante denominada de CONTRATADA, nesse ato 

representada por (nome do representante legal da contratada), portador(a) do 

CPF/MF n.º XXXXXXXXXX, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente Contrato tem como fundamento: 

1.1.1. A Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações; 
1.1.2. A Lei Federal nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor; 

1.1.3. A CONCORRÊNCIA nº CP/01/281223/SIT,  

1.1.4. A Proposta Final da CONTRATADA, constante da CONCORRÊNCIA; 

1.1.5. Os Preceitos do Direito Público; 
1.1.6. As Disposições do Direito Privado; 

1.1.7. Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Licitação e à que 

o originou, e ainda à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1. Constitui o objeto do presente Termo de Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 

TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE RERIUTABA-CE. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO SERVIÇO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da 

sua assinatura, prorrogável nas hipóteses elencadas no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
3.2.  O prazo para a execução dos serviços contratados será de 08 (oito) meses, 

conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, a contar da data de recebimento da 

Ordem de Serviço respectiva. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ ............ (...............). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 

licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas para atender a demanda desta licitação, estão programadas em 

dotação orçamentária prevista no Orçamento Geral deste Órgão, conforme a classificação 

abaixo discriminada: 
 

- Fonte de Recurso: Recurso Próprio 

- Dotação Orçamentária: 09.01 15 451 0035 1.021 

- Elemento de Despesas: 4.4.90.51.00 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Projeto Básico 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, consoante à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

8.666/93, estando o pagamento condicionado a sua regularidade. 
6.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

6.4.1. o prazo de validade;  
6.4.2. a data da emissão;  

6.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.4.4. o período de prestação dos serviços;  

6.4.5. o valor a pagar; e  
6.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

6.6. Em caso de sanção por irregularidades, será efetuada a retenção ou glosa no 

pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a Contratada: 
6.6.1. não produziu os resultados acordados; 

6.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

6.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

6.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

I = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais 

serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação 
dos índices constantes da revista "CONJUNTURA ECONÔMICA (INCC - COLUNA 35) editada 

pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que vier substituí-lo. 

7.2.  No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

 

R = V 
 I – Io  

, onde: 
 Io  

 
R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

Io = Índice inicial – refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = Índice final – refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 
 

OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, 

desprezar totalmente da quinta casa decimal em diante. 

 
7.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

7.5.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.6.  O reajuste poderá ser realizado por termo de alteração contratual ou 
apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 

onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição da 

Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Art. 65, Inciso II, Alínea “d”, da Lei 8.666/93, 

podendo ser registrado por simples apostila (§8º). 

 
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não será exigida garantia da execução contratual, mas a CONTRATANTE poderá 

reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multa, indenizações e 

ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo.  
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10.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no documento de 

medição, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

10.3. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

10.4. O recebimento provisório será realizado pelo responsável técnico pela fiscalização 

após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
10.4.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

10.4.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

10.4.3. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

10.5. A partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá 

providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  
10.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, as 

respectivas correções;  
10.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

10.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

10.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

10.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 
11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 

serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. A Contratante deverá disponibilizar responsável técnico com a qualificação 

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços. 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Projeto Básico. 

11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
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produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

11.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

11.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

11.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório. 

11.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

12.1. São Obrigações da CONTRATANTE: 

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 

cronograma físico-financeiro; 
12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, conforme a legislação vigente. 

12.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando 
o objeto da contratação previr o atendimento direto; 

12.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

12.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

e 
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12.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens e deslocamentos. 

12.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

12.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.10. Cientificara procuradoria jurídica do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  
12.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

12.12. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

12.12.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

12.12.2. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, 

tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no 

art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  
12.13. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.14. São Obrigações da CONTRATADA 
12.14.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 
neste Projeto Básico e em sua proposta, com a observância às recomendações aceitas pela 

boa técnica, normas e legislação; 

12.14.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no 

edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

12.14.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 

executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.14.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos das determinações em vigor; 

12.14.6. A empresa contratada deverá entregar juntamente com nota fiscal, documento 

de medição, diários de obra e relatórios complementares, os seguintes documentos:1) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

contratado; 3)Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do contratado 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
12.14.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 

12.14.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local dos serviços. 
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12.14.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos 

e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança 

e bem-estar no trabalho; 

12.14.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.14.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

12.14.12.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.14.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 

12.14.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
12.14.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

12.14.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

12.14.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

12.14.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

12.14.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

12.14.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

12.14.21. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Projeto Básico; 

12.14.22. Manter preposto nos horários e locais de prestação de serviço para representá-

la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 
12.14.23. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 

12.14.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
12.14.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU do domicilio do contratado as 

Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 

12.378/2010); 
12.14.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.14.27. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número 
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de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

12.14.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 
12.14.29. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° 

e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
12.14.29.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 

obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o 

caso; 
12.14.29.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, 

no que couber, aos seguintes procedimentos: 
12.14.29.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados 

a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

12.14.29.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão 
ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 

futura; 

12.14.29.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 

em conformidade com as normas técnicas específicas; 

12.14.29.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 

saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 

12.14.29.2.5. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de 

“bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 
bem como em áreas não licenciadas; 

12.14.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, 

danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

12.14.31. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios e sob suas custas, os 

testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 

neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 
12.14.32. No caso de execução de obra: 

12.14.32.1. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

12.14.32.2. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação, a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 

situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da 

contratada, aceitar que a contratante efetue o pagamento das obrigações 
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diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato; 

12.14.32.3. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 

conforme a categoria profissional;  
12.14.32.4. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita 

Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em 

conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 

2018. 
12.14.33. As empresas concorrentes deverão ter conhecimento de todos os serviços que 

possa vir a ser executados; 

12.14.34. A Contratada deverá contratar o pessoal a ser fornecido em seu nome e sob 

inteira responsabilidade, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições 
relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 

considerada, nesse particular, como única empregadora, tudo em respeito ao que preconiza 

o art. 71 da Lei 8.666/1993; 

12.14.35. Providenciar, à sua própria custa, os equipamentos e materiais de segurança 

individuais e coletivos necessários à execução dos trabalhos, observando todas as normas 
de Segurança e Medicina do Trabalho, ficando responsável por qualquer acidente de 

trabalho dos seus funcionários que ocorra durante a realização do objeto contratual; 

12.14.36. Transportar pessoal, material(is) e/ou equipamento(s) até os locais de trabalho, 

em viaturas apropriadas, adotando todas as providências cabíveis para evitar acidentes e 
responsabilizando-se pelos danos pessoais e materiais que porventura ocorrerem; 

12.14.37. Arcar com as despesas referentes ao uso de uniformes dos empregados, 

licenciamentos e eventuais multas de trânsito; 

12.14.38. Providenciar, à sua própria custa, a execução de toda a sinalização, de acordo 
com as normas de trânsito vigentes, ficando responsável por qualquer acidente que 

porventura ocorra por falta daquela; 

12.14.39. Providenciar todas as licenças necessárias à execução dos trabalhos; 

12.14.40. A Contratada assumirá inteira responsabilidade técnica pela execução dos 
serviços, pela confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar, obedecendo às 

recomendações e exigências dos fabricantes dos materiais e dispositivos existentes elou já 

instalados; 

12.14.41. A Contratada assumirá, ainda, todos os ónus oriundos de despesas de taxas e 

emolumentos juntos aos órgãos competentes, impostos, registro dos serviços no CREA, 
INSS e quaisquer outras exigíveis na forma das disposições em vigor e outros que 

casualmente venham a surgir; 

12.14.42. É encargo da licitante vencedora fornecer todos os materiais e equipamentos 

necessários para que seja executado o serviço; 
12.14.43. Todos os materiais a empregar no serviço serão, comprovadamente, de 

qualidade e primeiro uso, atendendo aos padrões de mercado e às normas da ABNT e 

deverão satisfazer às especificações e recomendações do fabricante; 

12.14.44. A Contratada deverá providenciar e implantar o seu Almoxarifado Local para 
administração local dos serviços, o qual deve ser apropriado para guarda dos veículos, 

equipamentos, materiais e ferramentas a serem utilizados na execução dos serviços; 

12.14.45. Na execução dos serviços, poderá haver interrupção das atividades normais, se 

combinado e aprovado pela Fiscalização, não cabendo nenhuma indenização ou pagamento 

extraordinário pelos serviços realizados fora do horário normal; 
12.14.46. Fica reservado à Fiscalização o direito de rejeitar os materiais que não 

satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações dos fabricantes. 

12.14.47. Caberá à Contratada alocar pessoal especializado para a execução dos serviços, 

os quais serão executados obedecendo aos critérios de qualidade e padrões técnicos, 
utilizando-se equipamentos e veículos apropriados; 

12.14.48. Deverão ser obedecidos as normas e procedimentos de higiene e segurança do 

trabalho, com a utilização apropriada dos equipamentos de proteção individual e coletiva, os 

quais deverão ser fornecidos pela Contratada; 
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12.14.49. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrente de sua culpa na execução do contrato, não implicando 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus prepostos; 

12.14.50. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e outros resultantes da execução do contrato; 

12.14.51. A Contratada deverá substituir, sempre que exigido pela Contratante e 

independente de justificativas, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 
repartição e/ou ao interesse do serviço público; 

12.14.52. Zelar pelo patrimônio Municipal relacionado ao presente, assumindo 

responsabilidades pela sua integridade, bem como pelos eventuais que der causa; 

12.14.53. Manter à frente dos trabalhos equipe técnica liderada por pessoal qualificado, 
com capacidade para solucionar problemas referentes ao Contrato e poderes de 

representação perante a Fiscalização; 

12.14.54. Substituir qualquer elemento do quadro pessoal cuja permanência seja 

considerada inconveniente pela Fiscalização; 

12.14.55. A Contratada providenciará a implantação da administração local dos serviços, 
em imóvel com dependências para escritório, local apropriado para guarda de materiais 

(almoxarifado), veículos, equipamentos e acessórios necessários para a execução dos 

serviços. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

13.1.  Não será admitida a subcontratação.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 
14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que, dentro do prazo de vigência 

contratual. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, desde que, dentro do prazo de vigência contratual. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 

demais cominações legais, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta: 
16.1.1.  Não assinar o contrato; 

16.1.2.  Não entregar a documentação exigida no edital; 

16.1.3.  Apresentar documentação falsa; 

16.1.4.  Causar o atraso na execução do objeto; 
16.1.5.  Não mantiver a proposta; 

16.1.6.  Falhar na execução do contrato; 

16.1.7.  Fraudar a execução do contrato; 

16.1.8.  Comportar-se de modo inidôneo; 
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16.1.9.  Declarar informações falsas; e 

16.1.10.  Cometer fraude fiscal. 

16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como microempresa, empresa de 
pequeno porte e as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/07, 

ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da etapa de lances. 

16.3.  A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

16.3.1.  Advertência por falta(s) leve(s), assim entendida(s) como aquela(s) que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
16.3.2.  Multa de: 

a) 0,30% ao dia sobre o valor remanescente deste Contrato, no caso de atraso 

injustificado na entrega de qualquer serviço, limitada a incidência de 30(trinta) dias; 

b) até 10 % cumulativo com a letra “a” deste inciso, sobre o valor remanescente do 

Contrato, no caso de atraso injustificado na entrega de qualquer serviço, superior a 30 
(trinta) dias; 

16.3.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 
16.3.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 

16.4.  A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar qualquer documentação 

indicada neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções cabíveis. 

16.5.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

16.6.  Se a multa aplicada for superior ao preço da garantia prestada, caso haja, além da 

perda dessa, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, podendo ser cobrado o preço 

remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil. 
16.7.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à licitante/adjudicatária, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/93. 

16.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.9.  O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades 

que deram causa à penalidade. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RESCISÃO 

17.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

17.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Projeto Básico, anexo ao Edital; 

17.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

17.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

17.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
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conforme o caso: 

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.4.3. Indenizações e multas. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – VINCULAÇÃO 

18.1. Este Termo de Contrato vincula-se aos termos do Edital de CONCORRÊNCIA ou 

Concorrência e todos os seus anexos, e ainda, à proposta vencedora, identificados na 
cláusula primeira deste termo, independentemente de transcrição. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU 

OMISSOS 
19.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão 

responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força 

maior ou omissos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo inter 

partes. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá à Autoridade Competente providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, na Imprensa Oficial, consoante as disposições contidas na Lei Federal nº 

8.666/93. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 

21.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Reriutaba/CE para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e depois de 

lido e achado em ordem, vai assinado pelos signatários relacionados e qualificados a seguir, 
os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e 

condições. 

 

 

Reriutaba/CE, ___ de ____________ de 20___. 
 

 

(assinatura do representante legal da contratante) 

(Nome do Signatário) 
(Cargo ou Função) 

 

 

(assinatura do(s) representante(s) legal(s) da empresa contratada) 
(Nome do Signatário) 

(razão social da empresa contratada) 

 

 

_________________________ 
TESTEMUNHA 

NOME 

CPF: 

 
_________________________ 

TESTEMUNHA 

NOME 

CPF: 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA/CE. 

Att. Comissão de Licitação 
 

Processo: CONCORRÊNCIA Nº CP/01/281223/SIT 

 

DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA 
 

 

Prezado(a) Presidente da Comissão, 

 

A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF 

nº _________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 

criminais e sob as penas da lei, para fins da CONCORRÊNCIA nº CP/01/281223/SIT, que se 

compromete a contratar o(s) profissional(is) abaixo indicado, para atendimento à(s) 
exigência(s) editalícia(s) no que tange à qualificação técnica profissional, caso este licitante 

se sagre vencedor desta licitação, conforme abaixo indicado: 

 

QTD EQUIPE 

/FORMAÇÃO 

NOME Nº 

REGISTRO 

01 Engenheiro Civil   

 

Eu, ________________________________________________________, Engenheiro 

Civil, acima qualificado, declaro para os devidos fins que assumo/mantenho a 

responsabilidade técnica para execução dos serviços referentes a CONCORRÊNCIA Nº 

CP/01/281223/SIT. 
 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 
 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 
 

 

(Assinatura do Profissional) 

(Nome do Signatário) 


